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Proposta do CNJ amplia
precarização do Judiciário

Está àvistamaisumaondaviolenta
no processo de precarização do Judi-
ciário brasileiro. O CNJ cravou para
hoje, 10 demarço, a data-limite para
o envio de sugestões à proposta do
Conselho elaborada pelo Grupo de
TrabalhoinstituídopelaPortarianº155/
2013. Essa proposta estabelece
parâmetros para a distribuição de or-
çamento e de servidores entre a pri-
meira e a segunda instâncias do Judi-
ciário.Oprazo inicial era 7 de feverei-
ro, mas, segundo o CNJ, foi estendi-
do para �ampliar a participação da
sociedade�. O SINTRAJUSC envio
ofício ao CNJ na sexta-feira
passada reivindicando que o CNJ se
abstenha de votar a resolução.
OSindicato avalia que a discussão

sobre esse tema deve ser ampla, pois
asmudanças são graves e exigemde-
batescomtodososenvolvidos. Asme-
tas do CNJ, conformemostram estu-
dos, já implicamaumento de casos de

adoecimento entre servidores, quadro
que irá se agravar. Portanto, o Sindi-
cato reivindicouque:
-o CNJ se abstenha de votar a resolu-
ção, claramente prejudicial à presta-
ção jurisdicional e aos servidores da
Justiça;
-que promova um período de amplo
debate com todas as partes interessa-
das, inclusive as entidades representa-
tivas de classe, entre as quais as de
magistrados, servidores, advogados e
doMinistérioPúblico;
-que esse debate envolva o conjunto
dos jurisdicionadose suas legítimas re-
presentações de classe.
OSINTRAJUSCavalia que a for-

ma utilizada peloCNJ - �consultar� a
sociedade sobre a resolução através
da internet � apesar de parecer demo-
crática, é autoritária, pois não oferece
a possibilidade de contraponto, argu-
mentação e legítimodebate pelas par-
tes interessadas e que serão afetadas

pela resolução,os jurisdicionados,ope-
radores do direito, magistrados e
servidores. Saibamais:
1-A resolução proposta peloCNJ dis-
põe da distribuição da força do traba-
lho e do orçamento entre a primeira e
a segunda instância.
2-Emsíntese, ela cria o Indice de Pro-
dutividade de Servidores - IPS, e o
Indice de Produtividade Aplicado à
Atividade deExecução deMandados
- IPEx,queosTribunais �poderão�uti-
lizar para a definição de lotação
paradigma.
3-Essa lotação paradigma não poderá
ser diferente entre o primeiro e
o segundograu.
4-A partir daí a distribuição de servi-
dores deverá obedecer essa nova
diretriz até se atingir a lotação
paradigma de cada unidade, não po-
dendohavernemdéficit nemsuperávit
superior a 1 servidor.
5-Não poderá ser de mais de 30% o
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Resolução dificulta contratações
e impõe aumento de produtividade

total de servidores das áreas de apoio.
6-Estabelece uma proporção dos
Cargos em Comissão e Funções
Comissionadas relativamente a quan-
tidademédia de processos (casos no-
vos), sendo também de 30% para as
áreas de apoio.
7-OsTribunais deverão elaborar uma
Tabela de Lotação de Pessoal - TLP,
com a lotação paradigma e a lotação
real, incluindo FCeCJ.
8-Estabelece critérios para remoção e
incentivo de servidores nas varas.
9-Se oTribunal não atingir em 70%a
lotação paradigma, são proibidas as
movimentação de servidores, dentre

outrasmedidas.
10-Cria uma Premiação por Desem-
penho para as unidadesmais produti-
vas.
11-Identificaçãonoorçamentodaspar-
celas relativas ao primeiro e segundo
grau, criando o QDD - quadro de
detalhamento de despesas.
12-São direcionados os recursos
para as unidades commaior número
de casos novos, processos penden-
tes etc.
13-Cria a governança colaborativa do
orçamento através da constituição de
ComitêOrçamentáriodeprimeiroese-
gundo grau, separados, podendo par-

ticipar um representante pela associa-
çãodeclasse.Casoexistamaisdeuma,
o representante será de comum acor-
do entre asmesmas.
15-Publicação das despesas entre 1°
e 2° graus.
16-Prazode120paraosTribunais ado-
taremprovidências necessárias para o
cumprimento da resolução, podendo
osmesmosexpediremregulamentação
complementar.
17-No artigo 31 veda a criação de
cargos de magistrados e servidores,
CJ e FC, até que o Tribunal compro-
ve ao CNJ a adequadação às novas
normas.

Amobilização e a luta da catego-
ria são fundamentais para evitarmais
esse ataque ao Judiciário brasileiro.
OSintrajusc já está articulando com
a Fenajufe e demais sindicatos uma
campanha coordenada para fazer
frente a essa proposta de desmonte/
precarização. Nos próximos dias o
Sindicato também irá levar o assunto
às entidades de advogados emagis-
trados.Confiraos impactosdapro-
posta do CNJ:
1-As medidas propostas são PRO-
FUNDASe irão afetar a estrutura de
todoo Judiciário brasileiro.
2-A resolução não toca no problema
central, que é a falta de servidores
tanto noprimeiro quanto no segundo
graus.
3-Aresoluçãoirádificultaraindamais
a contratação de novos servidores,
bem como a criação de FCs e CJs
(o citado artigo 31).
4-A resolução não discute a diferen-
ciação entre as instâncias, graude es-
pecialização, regionalização eoutros

aspectos que necessariamente devem
ser considerados para se aferir qual-
quer tipo de produtividade.
5-A resolução não considera a com-
plexidade cada vezmaior das áreas de
apoio indireto nos tribunais.
6-Busca-se adotar, através de uma
sériede�fórmulas�, o aumentodapro-
dutividade, acarretando a redução do
quadro de pessoal. Pela fórmula usa-
da, quanto maior for a
produtividade, menor será o número
de servidores para a chamada �lota-
ção paradigma�.
7-A fórmula do IPS (índice de produ-
tividade dos servidores) não contem-
pla servidores em LTS (licença para
tratamento de saúde).
8-A resolução considera quadro efeti-
vo, cedidos, requisitados e semvíncu-
lo, mas ignora os afastamentos para
tratamentodasaúde (que,diantede tais
metas, tendem a aumentar). Essa fór-
mula (cedidos, requisitados e semvín-
culo) é por si só preocupante porque
pode ser usada para desmontar uma

estrutura de quadros efetivos no Ju-
diciário.
9-As adequações no quantitativo de
pessoal (seja em razão da lotação
paradigma, seja em razão da taxa de
congestionamento) poderão acarre-
tarmudança física no domicílio dos
servidores, bem como alteração na
formatação familiar. Por outro lado,
a readequaçãodepessoalnaprimeira
instância (partindo da segunda) não
significa aumento de servidores na
origem, pois a aplicação das demais
fórmulas pode representar uma lota-
çãoparadigmainferioraocontingente
existente.
Combase nesses aspectos, aCo-

ordenação do Sintrajusc avalia que
a discussão sobre esse temadeve ser
ampla, pois asmudanças são graves
e exigem debates com todos os en-
volvidos.Asmetas doCNJ, confor-
me mostram estudos, já implicam,
por exemplo, aumento de casos de
adoecimento entre servidores, qua-
dro que irá se agravar.


